
CÂMARA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA
CIDADE SIMPATIA – ESTADO DE SÃO PAULO

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
AO PROJETO DE LEI N.º 87/2024

Pretende a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Caçapava, através do Projeto de Lei nº 87/2024, 
fixar os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários do Município de Caçapava-SP para o quadriênio 
2025/2028.

A i.Procuradora Jurídica desta Casa de Leis opinou pela legalidade e constitucionalidade do projeto 
em tela,  registrando que “no tocante ao disposto no art.5º acerca  da Revisão Geral  Anual  aos  agentes 
políticos há entendimentos divergentes acerca da sua aplicação”.

Pois bem.
O tema ventilado na propositura dispõe sobre assunto de interesse local, portanto, matéria sobre a 

qual compete ao Município legislar, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal e artigo 
6º, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Quanto à iniciativa para sua propositura, observo que a Mesa Diretora possui competência para 
deflagrar o presente projeto.

Em relação à espécie normativa: Projeto de Lei, esta está adequada.
No que concerne à consideração de divergência relatada pela Procuradoria Jurídica, este relator 

oficiou (Ofício nº102/2024/Gab.06) à patrona desta Casa de Leis para esclarecer do que se trata a divergência 
por ela apontada, a fim de subsidiar os trabalhos desta Comissão de Justiça e Redação.

Em resposta adveio o Ofício nº 12/2024 com anexo de um artigo do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo com o tema “Afinal, cabe Revisão Geral Anual (RGA) aos vereadores?”, que segue anexado.

Da leitura  do texto,  verifica-se  que o  Tribunal  de  Contas  do Estado de São Paulo  é  favorável  à  
concessão do RGA, por não se tratar de ato fixatório ou reajuste, por outro lado, o Ministério Público, o 
Poder  Judiciário  em geral,  inclusive  o  STF  são  contrários  à  concessão,  em razão de  entenderem que a 
concessão do RGA afrontaria a regra da anterioridade da legislatura. 

O  artigo  ressalta  que  sobre  o  tema  será  apreciada  em  sede  de  repercussão  geral,  estando 
atualmente pendente de julgamento no STF.

Nesse contexto, este relator segue o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,  
bem como da Procuradora Jurídica desta Casa de Leis no sentido de que é cabível a concessão da revisão 
geral anual aos agentes políticos.

Dessa forma, entendo que a propositura é legal e constitucional.
No  tocante ao  aspecto  gramatical  e  lógico,  sou  do  parecer  de  que  o  projeto  vá  à  sanção  e 

promulgação, de acordo com a redação original.
Quanto ao mérito, reservo-me ao direito de me manifestar em Tribuna, se necessário.
É o meu parecer, vistas aos demais membros da Comissão de Justiça e Redação.

Sala das Comissões, 22 de agosto de 2024.

Wellington Felipe dos Santos Rezende
Presidente e Relator(a)

Telma de Fátima Lima Vieira                                    Yan Lopes de Almeida
       Vice-Presidente                 Membro

1
Praça da Bandeira, nº 151 – Centro – Caçapava - SP

CEP: 12.281-630 / Tel. (12) 3654-2000 / www.camaracacapava.sp.gov.br

Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 350030003900390035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 350030003900390035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 350030003900390035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 350030003900390035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 350030003900390035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 350030003900390035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.


		2024-08-22T10:37:44-0300


		2024-08-22T11:02:36-0300


		2024-08-22T13:28:32-0300




